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			APRESENTAÇÃO


			O Plano Bienal é um instrumento de trabalho de todos os serviços pastorais diretamente ligados à Presidência, da Secretaria-Geral da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB). Nele são apresentadas as atividades e projetos das Dimensões e Setores da CNBB, das assessorias específicas, assim como as reuniões ordinárias da Presidência, da Secretaria-Geral, do Conselho Permanente (CP), da Comissão Episcopal de Pastoral (CEP) e da Comissão Episcopal de Doutrina (CED).


			O 15º Plano Bienal, projetado para o período de 2000 e 2001, fundamenta-se nas Diretrizes Gerais da Ação Evangelizadora da Igreja no Brasil para o período de 1999- 2002 e na Exortação Apostólica Pós-Sinodal Ecclesia in America. Com as atividades constantes do Plano, o Secretariado-Geral deseja contribuir, efetivamente, para a missão evangelizadora da Igreja e responder aos apelos que o Santo Padre fez neste começo de milênio.


			As atividades desse Plano, pensadas e realizadas em espírito de comunhão e corresponsabilidade, visam, também, a ajudar os Regionais da CNBB na tarefa comum de evangelizar o povo de Deus em nosso País.


			Sua elaboração percorreu caminhos semelhantes aos dos anteriores. A redação atual apresenta um primeiro capítulo, Perspectivas para operacionalizar as DGAE no Quadriênio 2000/2003, onde se recolhe o trabalho de reflexão, realizado pela Presidência, CEP e assessores e assessoras nacionais da CNBB. Nele foram colocados itens que merecem maior atenção pastoral durante esse período. Em anexo, – consta uma série de reflexões e perguntas sobre o Projeto Rumo ao Novo Milênio que poderão servir para empreendimentos futuros, podendo se encontrar, nele, inspiração e também as principais atividades a serem realizadas no Ano Jubilar.


			Os “Programas Globais” exigem a participação de todos os Setores e Dimensões do Secretariado-Geral, para proporcionar maior eficácia às ações e propiciar o entrosamento das dimensões, setores, e de muitos outros organismos e instituições. Os programas são muitos, mas todos decorrentes dos apelos mais urgentes percebidos em nossa caminhada.


			Além dos Projetos Específicos de cada Setor e Dimensão, constam, neste Plano, alguns “Projetos Conjuntos”, que reúnem vários setores e/ou dimensões, em forma de parceria, para a execução de um projeto comum, sob a coordenação de um deles.


			Ao apresentar este 15º Plano Bienal, aprovado pela Presidência e CEP, faço votos para que todos assumam em conjunto a sua implantação, fortalecendo sempre mais a pastoral orgânica dos organismos ligados à CNBB, de modo especial do Secretariado- Nacional e dos Regionais da CNBB.


			Que o trabalho conjunto, fecundado pela graça de Deus, produza muitos frutos para a Igreja no Brasil, a fim de que, fiel aos apelos do Senhor neste final de século, possa entrar renovada no Novo Milênio que se aproxima.


			Brasília, 16 de dezembro de 1999 Dom Raymundo Damasceno Assis Secretário-Geral da CNBB


			I. PERSPECTIVAS PARA OPERACIONALIZAR AS DGAE NO QUADRIÊNIO 2000 - 2003


			Em continuidade aos Planos Bienais anteriores, este 15º Plano Bienal (2000-2001) quer elencar as atividades dos organismos pastorais da CNBB, articulados sob a inspiração das Diretrizes Gerais da Ação Evangelizadora da Igreja no Brasil (DGAE).


			O texto que segue deseja servir de parâmetro para todas as atividades da CNBB, ajudando-a a evitar possível departamentalização e/ou caminhada paralela das dimensões pastorais que a constituem. Servirá, ainda, como inspiração às assessorias na preparação das assembléias gerais, reuniões do Conselho Permanente, reuniões da Presidência e CEP, na produção dos dois Planos Bienais (2000/2001 e 2002/2003), no trabalho das dimensões, setores pastorais e organismos. Quer servir também para operacionalizar as DGAE, articulando as seis dimensões da pastoral com as quatro exigências intrínsecas da evangelização inculturada.


			1. Conscientes de que a história da CNBB não começa agora, a CEP e assessoria pretendem dar continuidade à renovação desencadeada em nossa Igreja pelo Concílio Vaticano II, assumindo, com novo vigor, os caminhos da evangelização por ela trilhados, conforme está descrito no primeiro capítulo das DGAE. “Convém, enfim, ressaltar que os Planos e Diretrizes das últimas décadas visaram à eficácia pastoral, desenvolvendo nas Igrejas Particulares, e entre elas, a comunhão e a participação, a colegialidade e a corresponsabilidade”1.


			2. Para alcançar o objetivo acima exposto, assume-se também o conceito de evangelização inculturada, bem como suas exigências intrínsecas definidas no segundo capítulo das DGAE. “A evangelização nesses novos contextos exige, além da renovação das atuais estruturas pastorais e a criação de novas que correspondam às exigências de uma nova evangelização, novo ardor, novos métodos, novas expressões e, sobretudo, uma espiritualidade que torne a Igreja cada vez mais missionária”2.


			3. O contexto em que se dá o novo processo de evangelização foi delineado no terceiro capítulo das DGAE: “Novos desafios da realidade”. Sendo assim, toda a ação nesse quadriênio deverá levar em conta esse quadro, consciente de que “diante das mudanças profundas e rápidas que caracterizam a sociedade de hoje, o evangelizador não deve cair na incerteza ou no imediatismo, mas se esforçar para compreender os novos desafios”3 . Esses desafios foram aglutinados em torno de cinco itens: 1. Mudanças sócio-econômicas recentes; 2. Causas das mudanças e perspectivas; 3. Mudanças culturais; 4. Crise ética e


			5. Pluralismo religioso.


			4. Em todas as atividades pastorais, e visando a alcançar uma eficaz articulação, a CNBB tentará aplicar os seguintes princípios: a) variedade-complementaridade de todas as forças vivas que promovem a comunhão orgânica na Igreja; b) autonomia, que garante a identidade de cada membro do corpo eclesial; c) subsidiariedade, que implica uma real descentralização da organização eclesial; d) participação responsável, que exige definição clara das competências4.


			5. A CNBB fomentará, de maneira especial, incessante atitude de oração para que o Espírito Santo a assista em todas as suas atividades, mantendo-a sempre fiel à evangélica opção preferencial pelos pobres e ao princípio da colegialidade. Estas opções acompanham-na desde o início, e contribuem para impregná-la de uma mística que a ajude a sintetizar as coisas da razão e do coração, por meio de uma real e eficaz integração entre fé e vida e de uma escuta atenta dos sinais dos tempos. Dessa forma, também poderá proporcionar a todos uma autêntica experiência cristã, encontro com o Cristo vivo, por meio da Palavra, da Liturgia e do relacionamento humano, como sugere a Ecclesia in America. Essa experiência torna-se imprescindível aos cristãos, sobretudo nestes tempos de emergência da subjetividade e de riscos constantes de fragmentação.


			6. A CNBB continuará estruturando sua ação pastoral na perspectiva das seis linhas ou dimensões constitutivas da ação evangelizadora e inspirando-se nas quatro exigências intrínsecas da evangelização inculturada: serviço, diálogo, anúncio e testemunho de comunhão. Cada dimensão tentará rever suas atividades e programas à luz dessas exigências, assumidas como a mística que impregnará todo o trabalho evangelizador.


			1. Dimensão Comunitária e Participativa


			1.1. – Valorizar o que é comum a toda a Igreja: vocação à santidade, dignidade batismal e missão, especificando-se, depois, as diversas vocações, serviços e ministérios.


			1.2. – Incentivar a criação de estruturas de comunhão e participação em todos os âmbitos, tais como assembléias e sínodos diocesanos, conselhos e outros.


			1.3. – Incentivar a mística da comunhão e corresponsabilidade, da autoridade como serviço, evitando as atitudes de clericalismo, autoritarismo, sectarismo...


			1.4. – Incentivar as comunidades (CEBs e pequenos grupos) para que aprimorem o estudo e a vivência da Palavra, celebrem de forma criativa e inculturada, cresçam na vivência do amor fraterno e da comunhão, assumam a vida e missão da Igreja.


			1.5. – Adequar as estruturas da Igreja à nova realidade social e eclesial dos movimentos, grupos e associações.


			1.6. – Articular em todos os âmbitos e campos as diversas iniciativas e agentes, isto é, efetivar a Pastoral de Conjunto, a organicidade da ação pastoral, tendo as DGAE como o eixo norteador, implementando e articulando todas as dimensões, integradas com as exigências da evangelização.


			1.7. – Tornar realidade a metodologia do planejamento participativo, resgatando a dimensão pedagógica de toda a ação evangelizadora, favorecendo práticas eficazes de consulta e avaliação.


			1.8. – Aprimorar a formação de bispos, presbíteros, diáconos permanentes, leigos/as e de agentes específicos para que participem, com mais eficácia, da missão global da Igreja.


			1.9. – Buscar respostas criativas à questão ministerial na Igreja e organizar os ministérios de leigos, à luz do Documento 62 da CNBB.


			1.10. – Valorizar, discernir, incentivar e articular as organizações de leigos e leigas comprometidos com a missão.


			1.11. – Revisar a estrutura interna da CNBB e adequá-la ao serviço da evangelização, articulando os recursos humanos, materiais e financeiros e estudar em comum a vivência da corresponsabilidade entre Presidência, CEP e assessores.


			1.12. – Favorecer uma maior sintonia dos quadros católicos leigos com a missão profética da Igreja, com as Diretrizes, com as opções e com as grandes propostas de evangelização.


			1.13. – Estimular e valorizar as primeiras experiências decisivas de cidadania (fraternidade, solidariedade e sobriedade) e de vivência eclesial, a partir da família como núcleo fundamental da sociedade e de vivência religiosa.


			1.14. – Intensificar as relações com a Santa Sé, o CELAM, e as Conferências Episcopais na América.


			1.15. – Incentivar e implementar a pastoral urbana e rever, dentro dela, o lugar e a função da paróquia.


			1.16. – Organizar a administração financeira, garantindo-lhe sempre transparência e eficácia, levando em conta os problemas de controle e fiscalização, filantropia e dependência do exterior.


			1.17. – Intensificar a prática da solidariedade entre as Igrejas a fim de evitar o contraste entre as paróquias e dioceses “ricas” e as “pobres”, e visibilizar a comunhão e os serviços prestados pela Igreja na sociedade.


			2. Dimensão Missionária


			2.1. – Intensificar a missionariedade da Igreja no Brasil, na ótica da missão além de todas as fronteiras, “ad gentes”, abrindo-a às necessidades de toda a América e do mundo.


			2.2. – Despertar a consciência de todos os batizados para a missão e valorizar a participação dos evangelizadores em ações, tais como as missões populares, onde os leigos exercem de maneira forte seu protagonismo.


			2.3. – Revisar a maneira de proclamar o anúncio (as explicitações da fé), especialmente no uso dos recursos que a mídia oferece.


			2.4. – Reconhecer que o diálogo e o anúncio não se excluem, pois ambos são constitutivos da única missão evangelizadora da Igreja.


			2.5. – Esforçar-se para uma compreensão maior do fenômeno urbano e ampliar as iniciativas de anúncio da Boa Nova nas metrópoles.


			2.6. – Incentivar as iniciativas missionárias junto aos adolescentes e crianças, sobretudo as realizadas pela Infância Missionária.


			2.7. – Priorizar alguns campos da evangelização, como o de católicos não-praticantes, o da educação religiosa de jovens e adultos, e o de ambientes específicos, como MCS, Universidade, empresariado, formando agentes especializados para essa missão.


			2.8. – Valorizar, na espiritualidade missionária, a comunhão e o intercâmbio entre as igrejas locais em nosso País e entre os Países/Continentes, explicitando a globalização da solidariedade e da fraternidade, como testemunho do Cristo vivo presente hoje no mundo.


			3. Dimensão Bíblico-Catequética


			3.1. – Impregnar todas as atividades pastorais do espírito da Palavra de Deus, fonte de toda ação evangelizadora.


			3.2. – Estimular a busca de métodos novos no processo de educação da fé, adaptados às diferentes culturas, idades, situações humanas e ambientes rurais e urbanos.


			3.3. – Articular e ampliar experiências de Pastoral Bíblica, valorizando e integrando os grupos que já se dedicam a ela.


			3.4. – Prosseguir no esforço de elaboração de um Itinerário da Fé para orientar a catequese de adultos e jovens.


			3.5. – Cultivar uma espiritualidade alicerçada no encontro com o Cristo vivo e empenhada na vivência da comunhão, da solidariedade e da missão inculturada.


			3.6. – Incentivar a formação permanente dos catequistas por meio das escolas catequéticas diocesanas, dos regionais e de outras iniciativas.


			4. Dimensão Litúrgica


			4.1. – Contribuir para que a ação evangelizadora, em todas as suas iniciativas, esteja impregnada por uma atitude orante-celebrativa e pascal.


			4.2. – Investir na formação litúrgica em todos os níveis, criando ou aprimorando as equipes de liturgia das comunidades.


			4.3. – Alimentar e aprofundar a dimensão orante e celebrativa da fé, por meio da liturgia inculturada nas várias etnias e no meio urbano e pós-moderno.


			4.4. – Desenvolver novas formas de expressões orante-celebrativas, que favoreçam as experiências do mistério celebrado, a interiorização da Palavra e a prática da solidariedade das comunidades cristãs.


			4.5. – Ajudar os novos movimentos a vivenciar a beleza e a variedade do ciclo litúrgico, proposto pela Igreja, com toda sua espiritualidade.


			4.6. – Colaborar para que a prática sacramental esteja profundamente integrada ao processo evangelizador.


			4.7. – Abrir espaços de participação plena e consciente por meio da grande variedade de ministérios litúrgicos.


			5. Dimensão do Ecumenismo e do Diálogo Inter-Religioso


			5.1. – Fortalecer a dimensão da comunhão, do diálogo, da participação, da colegialidade e subsidiariedade em todas as dimensões e atividades da CNBB.


			5.2. – Promover a formação dos fiéis católicos para a vivência do ecumenismo e do diálogo inter-religioso no contexto de pluralismo religioso do mundo contemporâneo.


			5.3. – Incentivar a formação ecumênica dos bispos, presbíteros e agentes de pastoral para que ajudem o povo na caminhada do ecumenismo e do diálogo inter-religioso.


			5.4. – Reconhecer e valorizar as experiências evangelizadoras de outras Igrejas.


			5.5. – Implementar a realização da CF 2000 ecumênica, bem como preparar-se para os desdobramentos da mesma.


			5.6. – Aprofundar o diálogo e relacionamento da Igreja com as culturas (populares, indígenas, afros, migrantes, nômades, moderna...) e com os diversos segmentos da sociedade, no espírito do Documento Diálogo e Anúncio.


			5.7. – Realizar o pedido de perdão, especialmente aos povos indígenas e aos afro- descendentes, segundo o espírito do Grande Jubileu e traduzi-lo em compromissos concretos.


			5.8. – Procurar entender melhor o subjetivismo na religiosidade; o paradoxo do “secularismo” frente ao “ressurgimento do sagrado”; o avanço dos novos grupos religiosos, sobretudo dos neopentecostais; o pluralismo de eclesiologias dentro da Igreja Católica e o pluralismo cultural e estrutural da sociedade.


			5.9. – Valorizar as experiências ecumênicas libertadoras já existentes.


			5.10. – Promover maior diálogo eclesial interno, evitando confrontos entre atitudes ecumênicas com as experiências pentecostais de cunho mais fundamentalista.


			5.11. – Continuar estudando as diversas visões de Igreja, pois na raiz de muitos problemas na evangelização e na pastoral, no ecumenismo e no diálogo inter-religioso está a eclesiologia.


			6. Dimensão Sócio-Transformadora


			6.1. – Reafirmar a opção preferencial pelos pobres e excluídos, assumindo uma posição clara e evangélica diante da realidade sofrida do povo.


			6.2. – Cultivar a esperança do povo por meio de propostas definidas e proféticas.


			6.3. – Estudar as novas condições da realidade política e o lugar da Igreja nesse novo contexto, por meio de análises de conjuntura, estudo de temas afins e parcerias.


			6.4. – Assumir a questão ecológica, inspirando-se na Ecclesia in America, principalmente em relação à preservação da Amazônia e da Mata Atlântica.


			6.5. – Apoiar os povos indígenas, afro-descendentes, nômades e outros nas lutas por seus direitos.


			6.6. – Favorecer o discernimento ético das políticas implementadas no País, em especial na área econômica, e dos efeitos da globalização, do neoliberalismo e da ação dos MCS.


			6.7. – Intensificar o cultivo do exercício da cidadania, da fraternidade, da solidariedade, do diálogo e da justiça.


			6.8. – Assumir posicionamento claro diante da crise da ética pública.


			6.9. – Dar especial atenção às políticas sociais, em relação ao desemprego, às reformas Agrária, Tributária e Fiscal, à saúde e à educação, a ações de combate às conseqüências da seca.


			6.10. – Estimular ações concretas que viabilizem o perdão da dívida externa, vinculando- o ao resgate das dívidas sociais.


			6.11. – Promover uma pastoral dos construtores da sociedade pluralista, como pede


			Puebla, orientada pela Doutrina Social da Igreja, pelas DGAE e pela Ecclesia in America 5.


			6.12. – Estabelecer critérios para o relacionamento da CNBB com o Governo e outros poderes públicos, contando com assessorias especializadas.


			6.13. – Avaliar a presença pública da Igreja, não somente perguntando a si mesma como ela se vê, mas principalmente como ela é vista, tanto pelos fiéis como pelos outros.


			6.14. – Estabelecer políticas de comunicação para divulgar os valores cristãos em que acreditamos e transformar os nossos MCS em verdadeiros instrumentos a serviço da evangelização.


			6.15. – Dar visibilidade às realidades que a sociedade insiste em esconder, tais como a dos portadores de deficiência e de outras violações dos direitos humanos.


			6.16. – Assumir o processo das Semanas Sociais e do Grito dos Excluídos como parte do agir evangelizador de nossa Igreja, segundo orientações de cada Regional.


			7. Indicações Práticas


			7.1. – Assumir como tarefa de todos a implementação das DGAE.


			7.2. – Publicar as DGAE em linguagem acessível ao povo das comunidades, favorecendo sua maior divulgação.


			7.3. – Rever o organograma da CNBB, a fim de facilitar sua dinâmica interna.


			7.4. – Retomar as decisões da 36ª Assembléia Geral no que diz respeito às DGAE e ao Projeto Rumo ao Novo Milênio (PRNM):


			7.4.1. – Na Assembléia Geral de 2000, planejar – na perspectiva das DGAE e dando continuidade ao PRNM – as atividades pastorais dos anos 2001 e 2002.


			7.4.2. – Na Assembléia Geral de 2003, elaborar novas Diretrizes Gerais de Ação Evangelizadora e Pastoral, para o período de 2003-2006, já na perspectiva do novo milênio que se inicia e procurando prolongar os frutos da celebração do Grande Jubileu e do Sínodo para a América.


			II. PROGRAMAS GLOBAIS


			O que são Programas Globais?


			Entendemos por Programas Globais um conjunto de atividades do Secretariado Nacional, decorrentes das DGAE, que, por transcenderem os objetivos específicos de uma dimensão, de um setor ou de uma pastoral e incidirem em toda a ação evangelizadora, exigem a participação conjunta de todos os assessores e a colaboração de muitas outras pessoas e entidades.


			Para o período de 2000 e 2001, foram escolhidos sete programas globais, visando a atender as maiores urgências evangelizadoras no âmbito da ação do Secretariado. São eles:


			1) Implementação do Documento 61, Diretrizes Gerais da Ação Evangelizadora da Igreja no Brasil - 1999-2002;


			2) Implementação do Documento 62, Missão e Ministérios dos Cristãos Leigos e Leigas, aprovado na última Assembléia Geral;


			3) Campanhas da Fraternidade de 2000 e 2001;


			4) Formação sistemática e permanente de lideranças;


			5) V Assembléia Nacional dos Organismos do Povo de Deus;


			6) Campanha para a Evangelização; e


			7) Fortalecimento dos Regionais.


			1.1. Implementação das Diretrizes Gerais da Ação Evangelizadora da Igreja no Brasil


			Mais importante que a produção de um documento é a sua recepção. Entendemos por recepção o processo de assimilação vital, por parte do organismo eclesial. Segundo a definição de Congar, é “o processo segundo o qual o corpo eclesial faz verdadeiramente sua uma determinação que ele não se tinha dado a si mesmo, reconhecendo na medida promulgada uma regra que convém à sua vida”. “Não se trata de uma simples obediência, e sim de um amém litúrgico e vital, por meio do qual a comunidade faz seu um dado eclesial, seja este a primeira ou uma nova evangelização, uma normatização concreta, a aceitação do cânon da Escritura, uma prática litúrgica, um concílio ou o testemunho de santidade de um irmão na fé”6. É esse tipo de recepção que determina o destino e a eficácia de uma ação eclesial.


			Consciente disso, o episcopado nacional aprova as Diretrizes e as divulga pelo maior número de meios possíveis, e sempre cuidou de determinar quais as instâncias que as viabilizariam.


			As Assembléias Gerais da CNBB, o Conselho Permanente, a Presidência, a Comissão Episcopal de Pastoral, a Secretaria-Geral e todas as dimensões e setores a ela ligados têm como horizonte, constantemente presente, as orientações evangelizadoras, assumidas unanimemente pela Assembléia Geral. É um exercício de comunhão e corresponsabilidade pastoral, que se expressa em todas as atividades e planejamentos das instâncias e organismos da Conferência.


			As atividades previstas em cada dimensão constituem um projeto quando alguém se propõe a assumi-las e realizá-las, definindo responsabilidades, prazos, custos etc. Um grupo de projetos reunidos sob o mesmo critério constitui o que chamamos programa. O conjunto de dois, três, quatro ou mais programas constitui um plano7.


			Os Planos Bienais, pensados à luz das DGAE, desde o princípio, quiseram significar o esforço conjunto dos organismos nacionais e, mais tarde, do Secretariado Nacional de Pastoral, de favorecer uma ação articulada de todas as dimensões ou linhas, evitando uma possível departamentalização. Porém, os planos bienais nunca quiseram ser um plano de pastoral para a Igreja no Brasil.


			O eixo principal das Diretrizes está no conceito de evangelização que se pretende inculturada e integral. A evangelização inculturada com suas exigências intrínsecas – serviço, diálogo, testemunho da comunhão e anúncio –, oferece a grande oportunidade de uma práxis eclesial mais articulada e abrangente. É lógico que sempre se corre o risco de interpretar cada exigência de maneira autônoma e separada. Contudo, é bom deixar claro que essa visão conspira contra o objetivo maior de evangelizar. Como bem expressou o Documento do Secretariado para os não-cristãos, de 19848, “serviço” já é evangelização, “diálogo” já é evangelização, como são evangelização o “anúncio” ou o testemunho da “comunhão”.


			Aprovadas na 37ª Assembléia Geral da CNBB (abril de 1999), as atuais DGAE continuam as intuições e opções já assumidas pela Igreja no Brasil, tendo recebido algumas pequenas correções para adequá-las ao momento atual. Uma fonte importante dessas correções veio da Exortação Pós-Sinodal Ecclesia in America, do Papa João Paulo II. As riquezas dessa exortação foram incorporadas e como que encarnadas em nossa caminhada evangelizadora e recolhidas nas atuais Diretrizes.


			1.2. Implementação do Documento sobre Missão e Ministério dos Cristãos Leigos e Leigas


			O Documento, estudado e aprovado pelos bispos na 37ª Assembléia Geral, tinha sido publicado sob o n.77 da coleção “Estudos da CNBB” (série verde) para propiciar uma ampla divulgação, com a participação e a colaboração de muitos cristãos e cristãs de todo o País. Após esse debate nacional, com a inclusão das mais diversas emendas recebidas, o episcopado nacional autorizou sua publicação também, sob o n.62, na coleção Documentos da CNBB (série azul).


			As mudanças acontecidas na realidade atual, as realidades vividas pelos leigos e leigas e as novas exigências da ação evangelizadora estão a exigir uma revisão profunda e significativa nas estruturas eclesiais. Ao longo dos séculos, os ministérios foram se diversificando nas mãos dos ministros ordenados. Hoje, está difícil dizer quais as características da missão e dos ministérios dos cristãos leigos e leigas. Por isso, talvez, a mudança mais sentida no meio eclesial seja a definição da identidade laical, acarretando até mesmo a necessidade de uma verdadeira teologia do cristão leigo.


			O Documento constitui, hoje, uma preciosidade eclesiológica. Nele se recolhem reflexões profundas sobre a “índole secular”, abordada em quatro sentidos9, sobre os campos de ação dos leigos e leigas e sobre a dimensão batismal da sua vida e missão evangelizadora. É isso que eles têm em comum com todos seus outros irmãos, os ministros ordenados. As diferenças vêm depois, são queridas por Jesus, e se qualificam como serviço e não como poder autoritário.


			A vivência dessas realidades deverá ser explicitada em todos os âmbitos das comunidades e expressa em formas concretas de participação e corresponsabilidade. Isso se traduz na criação ou aprimoramento dos organismos de participação: conselhos, assembléias, equipes mistas de evangelização, de missão e de estudo; partilha fraterna... enfim, na vivência do modelo de Igreja como mistério de comunhão, participação e missão.


			Ao assumir a implementação desse Documento, o Secretariado Nacional quer ajudar a Igreja no Brasil a realizar e aprimorar a comunhão e a participação, aprofundando sua corresponsabilidade na missão comum.


			1.3. Campanha da Fraternidade


			Uma das mediações privilegiadas da evangelização no Brasil é a Campanha da Fraternidade, que ocorre anualmente, há 37 anos, no período da Quaresma. A partir de tema e lema específicos, traduzidos em ricos subsídios de apoio, a CF mobiliza a reflexão, a oração e a ação dos fiéis no seguimento de Jesus. É grande instrumento para desenvolver o espírito quaresmal, a renovação interior e a ação comunitária como a verdadeira penitência que Deus quer de nós em preparação da Páscoa. É momento de conversão, de prática de gestos concretos de fraternidade, de exercício de uma verdadeira pastoral de conjunto em prol da transformação de situações injustas e não cristãs. A Campanha da Fraternidade tornou-se especial manifestação de evangelização libertadora, provocando, ao mesmo tempo, a renovação da vida da Igreja e a transformação da sociedade, a partir de problemas específicos, tratados à luz do Projeto de Deus.


			A Campanha da Fraternidade tem objetivos permanentes: despertar o espírito comunitário e cristão do povo de Deus, comprometendo, em particular, os cristãos na busca do bem comum; educar para a vida em fraternidade, a partir da justiça e do amor, exigência central do Evangelho; renovar a consciência da responsabilidade de todos pela ação da Igreja na promoção humana em vista de uma sociedade justa e solidária.


			A partir de 1999, a CF promoverá sempre uma coleta de solidariedade. Do total de recursos, 60% constituirão o Fundo Diocesano de Solidariedade, e 40%, o Fundo Nacional de Solidariedade, que será administrado pela Cáritas Brasileira, sob a orientação de uma comissão episcopal criada para isso. O Fundo de Solidariedade (diocesano e nacional) servirá para o apoio a projetos de cunho social, sobretudo em áreas carentes e regiões mais empobrecidas e ligados à temática da CF de cada ano.


			A CF do ano 2000 é ecumênica. Essa característica está exigindo algumas adaptações que favoreçam às Igrejas cristãs, sobretudo às filiadas ao CONIC, trabalharem ecumenicamente o tema da “dignidade humana e paz”. Queremos declarar publicamente, unidos aos irmãos de diferentes Igrejas cristãs, o nosso compromisso com os valores inalienáveis da pessoa humana. Estão sendo formadas equipes ecumênicas e são incentivadas as iniciativas a serem realizadas em comum, tais como: formação de agentes, partilha de experiências, ações em prol da justiça, determinação do “gesto concreto”.


			A CF de 2001 terá como tema a Fraternidade e as drogas e como lema “Vida, sim; drogas, não”. As reuniões de estudo e preparação dos textos e subsídios estão em andamento.


			1.4. Formação sistemática e permanente de lideranças


			As DGAE ressaltam a necessidade de uma formação constante de evangelizadores que estejam preparados para dar conta, a partir da sua experiência pessoal, da sua fé e das propostas cristãs diante da realidade atual, fragmentada e diversificada10. Nas últimas avaliações, aparece claramente um forte clamor de pastores e povo exigindo que seja aperfeiçoada a formação das lideranças cristãs, tanto dos ministros como dos outros agentes de pastoral. Será preciso organizar projetos concretos para a produção de subsídios, a organização de cursos, a articulação de iniciativas locais diversas, as reflexões sobre conteúdo, métodos e dinâmicas da formação e da evangelização.


			Enfim, “em todas as atividades de formação é imprescindível visar ao efeito multiplicador, de modo que os novos evangelizadores possam, por sua vez, suscitar e formar outros agentes da evangelização”11.


			1.5. V Assembléia Nacional dos Organismos do Povo de Deus


			As Assembléias Nacionais dos Organismos do Povo de Deus são um espaço rico para troca de experiências entre os organismos vinculados à CNBB e também expressão forte de eclesialidade. Já foram realizadas quatro vezes, sendo que as três primeiras – junho de 1991, outubro de 1993 e outubro de 1995 – aconteceram em Itaici – SP, e a 4ª, nos dias 10 a 12 de outubro de 1998, em São Paulo. A coordenação dessas Assembléias ficou sob a responsabilidade dos presidentes de seis organismos (CNBB, CRB, CNC, CNL, CND e CNIS).


			São objetivos dessas Assembléias vivenciar a comunhão, aprofundar a consciência da corresponsabilidade e o exercício da colegialidade na ação pastoral e evangelizadora.


			As assembléias tiveram sempre como pontos de referência a ação pastoral- evangelizadora da Igreja, expressa nas Diretrizes Gerais da Ação Evangelizadora da Igreja no Brasil, e os compromissos concretos assumidos por cada organismo. Assim, a 1ª Assembléia tratou das Diretrizes, aprovadas meses antes na Assembléia dos Bispos em Itaici, e contribuiu para a elaboração do Objetivo Geral. A 2ª se debruçou sobre as orientações emanadas da IV Conferência Geral do Episcopado Latino-Americano em Santo Domingo. A 3ª trabalhou sobre as novas Diretrizes, os projetos e as iniciativas para a celebração do Jubileu do ano 2000. A 4ª concretizou algumas propostas em torno ao tema “a Igreja que queremos” no limiar do novo milênio.


			A 5ª Assembléia será realizada em 2001, com dia, mês, local e pauta a serem definidos em reunião dos presidentes dos organismos supracitados.


			1.6. Campanha para a Evangelização


			A Campanha é um projeto de auto-sustentação da Igreja, aprovado na 35ª Assembléia Geral, em 1997. Naquela reunião, definiu-se que sejam realizadas duas coletas, ligadas a duas campanhas nacionais: Campanha da Fraternidade e Campanha para a Evangelização. A Campanha da Fraternidade se realiza durante o tempo da Quaresma e sua coleta se “destinará a ações sociais da Igreja”, criando-se um Fundo de Solidariedade. A Campanha para a Evangelização se realizará durante o tempo do Advento, e sua coleta é “destinada para a evangelização e manutenção das necessidades da Igreja em nível diocesano, regional e nacional”12, criando-se um Fundo para a Evangelização.


			O objetivo desta Campanha é despertar os leigos para o compromisso evangelizador e para a responsabilidade pela sustentação das atividades pastorais da Igreja no Brasil. A colaboração dos fiéis precisa repercutir em toda a Igreja, e é por isso que o resultado do gesto concreto de cada um será partilhado solidariamente entre os organismos nacionais da CNBB, os seus 16 regionais e as dioceses, visando à execução das atividades evangelizadoras, programadas nas Diretrizes Gerais da Ação Evangelizadora e nos Planos Bienais.


			Essa campanha precisa ser vista como proposta de uma globalização solidária que quer se transformar em fraternidade. O que se espera é que a Igreja no Brasil possa, um dia, à semelhança da Igreja em outros países, que hoje colaboram conosco, alcançar sua auto-sustentação e partilhar seus recursos com outras Igrejas mais necessitadas.


			No ano de 1998, primeiro da sua implantação, o resultado foi surpreendente, pois o povo se mostrou muito pronto para assumir a causa da evangelização e demonstrar a sua solidariedade na sustentação das ações evangelizadoras da Igreja no Brasil. Abriu-se o caminho para canalizar a solidariedade de todos os católicos no sustento da missão da Igreja em nosso País. Com isso, segue-se o exemplo das primeiras comunidades, às quais Paulo recomendava que os que têm “se enriqueçam de boas obras, dêem com prodigalidade, repartam com os demais” (1Tm 6,1; e 2Cor 8,12).


			Os recursos arrecadados por essa Campanha serão repartidos, seguindo critérios específicos, priorizando sempre as regiões mais carentes e as necessidades mais prementes nos diversos campos da evangelização.


			1.7. Fortalecimento dos Regionais


			A CNBB está organizada, em âmbito nacional, em 16 regionais, verdadeiros centros nevrálgicos para a implementação das Diretrizes e de todos os empreendimentos da ação evangelizadora da Igreja no Brasil.


			De maneira semelhante à CNBB, cada regional se constitui numa instância de comunhão, articulação e animação das diferentes iniciativas evangelizadoras, sob a responsabilidade dos bispos do regional. Suas assembléias, conselhos e serviços visam a ajudar as dioceses na sua missão evangelizadora.
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